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TJ-RJ obriga operadora de salide a indenizar apos negar hemodialise

O direito a salde tem prioridade sobre as clausulas contratuais, como assegura a Constituicéo Federal e o
principio da dignidade humana. Com esse entendimento, a 162 Camara Civel do Tribunal de Justicado
Rio de Janeiro manteve a condenacéo da Sul América Companhia de Seguro Salde S.A. ao pagamento
de indenizacéo, por dano moral, a José Roberto Lopes Dantas, por negar autorizacao a sessoes de
hemodialise.

A condenacéo é no valor de R$ 5 mil. Em caso de descumprimento, a quantia sera acrescida de juros de
1% a0 més a partir da data da citagdo. A operadora ainda foi condenada a arcar com despesas judiciais e
honorarios advocaticios de 10% sobre aindenizacdo. A decisdo foi publicada no Diério da Justica
Eletrénico do TJRJ no dltimo dia 3 de maio.

Previsao contratual

A operadora de salide, ao interpor recurso contra a decisao monocratica do desembargador Cezar
Augusto Rodrigues Costa, alegou auséncia de previsao contratual para tratamento de doenca cronica. O
usuério do plano, e autor da acéo, passou a necessitar do tratamento de hemodialise 12 anos apos a
contratacéo dos servicos da operadora.

O magistrado ja havia concedido liminar, em dezembro do ano passado, tendo em vista a plena vigéncia
do contrato, o fato do consumidor encontrar-se em dia com as mensalidades e a necessidade do
tratamento, comprovada por atestado médico.

“O autor étitular de plano Executivo daré desde 31 de marco de 1997 e somente veio a precisar de
tratamento de hemodialise em 07 de novembro de 2009, portanto, quando do inicio darelacdo juridica
de trato sucessivo com aré ndo era portador de qualquer doenca crénica’, diz adeciséo. Parao relator, a
recusa a autorizacao do tratamento ocorreu sem justificativa, "sendo certo que o apelante ndo logrou
comprovar que o consumidor padecia de doenca cronica na data da contratacéo, inferindo-se, portanto,
gue o apelado adquiriu a doenca durante a vigéncia do contrato."

"O fato é que a apelante assumiu o 6nus de arcar com o tratamento das doencas contraidas pelo
consumidor durante a relacéo contratual, excluidos agquel es procedimentos ndo previstos na relacéo
contratual, mas observada a necessidade de atendimento a urgéncias relativas a sobrevivéncia do
segurado”, observa o relatorio.

O laudo emitido pelo médico, anexado aos autos, deixa evidente a urgéncia do tratamento, a ser feito em
clinica préxima da residéncia do paciente, “em um curto prazo de tempo”, sob risco de “complicacdes
graves e 0bito”. Na avaliacdo do relator, a recusa da operadora em autorizar o tratamento, mesmo diante
de tais evidéncias, “fere os principios do Cédigo de Defesa do Consumidor e deve ser vista como
desequilibrio contratual que deixa o consumidor, parte fragil darelacdo, em desvantagem exagerada,
passando por percal ¢os e angustias desnecessarias, justamente no momento em que mais precisa de
serenidade paratratar da doenca que Ihe acomete.”

Clique aqui para ler o Acordao.
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